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	MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO

Avenida 21 de março, 304, Centro – Barra do Turvo – SP

E-mail: licitacao@barradoturvo.sp.gov.br 
CEP 11.955-000 – Fone: (015) 3578-9444
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS



PROCESSO nº 002/2022
DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 002/2022
OBJETO: Locação de Imóvel, pelo período de 12 (doze) meses, visando á instalação e funcionamento do Conselho Tutelar do município de Barra do Turvo/SP.
CONTRATO Nº 008/2022
Termo de Contrato nº 008/2022, que visa a Locação de Imóvel, pelo período de 12 (doze) meses, visando á instalação e funcionamento do Conselho Tutelar do município de Barra do Turvo/SP, fazem entre si o MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO e o Sr. NOEL PEREIRA DE JESUS.
Aos 04 (quatro) dias do mês de fevereiro (02) do ano de dois mil e vinte e dois (2022), O MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, com sede na avenida  Vinte e Um de Março, nº. 304, Centro, Barra do Turvo, São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 46.634.317/0001-80, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Jefferson Luiz Martins, Brasileiro, Casado, portador da Cédula de Identidade RG. nº 3.512.319-9, inscrito no CPF/MF sob nº.575.551.849-15, residente e domiciliado neste município, doravante denominada LOCATÁRIO, e por outro lado o Sr. Noel Pereira de Jesus, portador do RG. nº 13.105.566 e do CPF. nº 021.137.238-24, doravante denominada LOCADOR, firmam o presente contrato mediante as cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
Este instrumento visa a Locação de Imóvel, visando á instalação e Funcionamento do Conselho Tutelar, com espaço adequado às atividades a serem desenvolvidas pelos membros do Conselho Tutelar e para um bom funcionamento e atendimento ao público.
PARÁGRAFO ÚNICO – DA DESCRIÇÃO DO IMÓVEL

Trata de imóvel destinado para locação comercial, edificado em lote de terras descrito na matrícula nº 25.162, do cartório de registro de imóveis da comarca de Jacupiranga/SP, contendo cômodos e banheiro.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

O prazo de locação será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRORROGAÇÃO

Contrato não poderá ser prorrogado ou aditado, a não ser dentro daquilo que se propõe, na forma do Art. 57, da Lei 8.666/93, havendo interesse da LOCATÁRIA e observando-se os procedimentos legais; sendo necessário para tanto, a elaboração de um termo aditivo, a ser assinado por ambas as partes.

PARÁGRAFO ÚNICO – TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS
Obriga-se o Locador a satisfazer ao pagamento, por sua conta exclusiva ao pagamento do IPTU e demais tributos referentes ao imóvel durante a vigência da presente locação, 
devendo apresentar certidão negativa de tributos municipais no ato da assinatura do contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

O VALOR MENSAL da presente locação será de R$ 800,00 (oitocentos reais), conforme reajuste do IGPM do período de 23,14%, ficando num valor global pelo período de 12 meses de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais), que serão pagas até o décimo dia do mês subsequente.
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE

O VALOR MENSAL permanecerá fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, em havendo prorrogação contratual, caso haja a necessidade de reajuste do contrato para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro pactuado, nos termos do item ”d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações, o valor poderá ser reajustado com base no IGPM.
CLÁUSULA SEXTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Os recursos orçamentários e financeiros necessários Á satisfação do OBJETO do presente CONTRATO serão garantidos por dotações próprias do orçamento municipal vigente.

Secretaria Munic. De Desenvolvimento Social – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  -  Ficha: 164                                  Natureza: 3.3.90.36.00   - 
-        Dotação: 04.122.0066.2010.0000 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES

O LOCATÁRIO é obrigado a:

a) Pagar o aluguel até a data prevista neste contrato;

b) Devolver o imóvel terminada a locação, o mesmo no estado em que o recebeu;

c) Informar ao locador, imediatamente, qualquer dano ou defeito;

d) Promover a reparação imediata de qualquer dano provocado ao imóvel por seus servidores ou visitantes;

e) Não promover qualquer alteração externa ou interna no imóvel;

f) Não transferir, sublocar, ceder ou emprestar este contrato sob qualquer pretexto;

g) Arcar com pagamento de despesa de consumo de água, luz, telefone. 

Por este instrumento o LOCADOR compromete – se a:

h) Garantir, durante a vigência da locação, o uso pacifico do imóvel locado. 

i) Manter, durante a vigência da locação, a forma e o destino do imóvel. 

j) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores a locação.

k) Realizar reparos considerados urgentes.
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

O presente instrumento poderá ser alterado através de termos “aditivos e/ou retificativos” desde que justificados, nos termos do artigo 65 da Lei 8666/93 e suas atualizações.
PARÁGRAFO ÚNICO
Os referidos termos, deverão ser justificados e aceitos por ambas as partes, passando os mesmos a fazer parte integrante do contrato original, independente de transcrição.
CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

Como não solicitado no ato convocatório, fica a LOCATÁRIA isenta de apresentação de garantias.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

Se o Locador deixar de cumprir o disposto neste instrumento, ficará sujeita às seguintes sanções administrativas, a serem aplicadas alternativa ou cumulativamente:

a)
advertência;

b)
multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, por descumprimento de suas obrigações, constantes no presente instrumento;

c)
multa de 10% (dez por cento) em caso de rescisão contratual por motivo de não cumprimento ou cumprimento irregulares das Cláusulas, especificações e prazos deste instrumento, cumulativa à aplicada em virtude da infração que motivou a rescisão;
10.1
As multas devidas pela CONTRATADA serão descontadas, de quaisquer faturas apresentadas pela CONTRATADA ou ainda, se necessário, cobradas judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

O LOCATÁRIO poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses e condições previstas nos Artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO

Dentro do período de 30 (trinta) dias, contados da assinatura deste contrato, o LOCATÁRIO providenciará sua publicação resumida no Diário Oficial do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1
A Lei 8.666/93, e suas atualizações posteriores, e Lei 8.245/91, de forma subsidiaria regerão a aplicação deste contrato, os casos omissos e a solução de litígios que, eventualmente, dele possam resultar.
13.2
O foro do presente contrato será o da Comarca de Jacupiranga/SP, excluído qualquer outro, ainda que privilegiado.

13.3
E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, após lido e achado conforme, é assinado pelo LOCATÁRIO, LOCADOR, e testemunhas.
Barra do Turvo – SP, 04 de fevereiro de 2022. 
JEFFERSON LUIZ MARTINS                                                                        Noel Pereira de Jesus
      Prefeito Municipal

                                                           CPF: 021.137.238-24

Locatário







           Locador
Testemunhas:

1.___________________________________      

2.________________________________

Nome:                                                                    

Nome:

RG:                                                                         

RG:

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

LOCATÁRIO: MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO

LOCADOR: NOEL PEREIRA DE JESUS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°002/2022 - PROCESSO N°002/2022
CONTRATO N° 008/2022
OBJETO: Locação de Imóvel, pelo período de 12 (doze) meses, visando á instalação e funcionamento do Conselho Tutelar do município de Barra do Turvo/SP.

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.


Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Barra do Turvo – SP, 04 de fevereiro de 2022.

______________________________________

JEFFERSON LUIZ MARTINS

Prefeito Municipal

Locatário 

_____________________________________

Noel Pereira de Jesus
CPF: 021.137.238-24
Locador
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

LOCATÁRIO: MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO.
CNPJ Nº: 46.634.317/0001-80.
LOCADOR: NOEL PEREIRA DE JESUS.
CPF Nº: 021.137.238-24.
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 008/2022.
DATA DA ASSINATURA: 04/02/2022.

VIGÊNCIA: 04/02/2022 a 04/02/2023.

OBJETO: Locação de Imóvel, pelo período de 12 (doze) meses, visando á instalação e funcionamento do Conselho Tutelar do município de Barra do Turvo/SP.
VALOR (R$): 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais).
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Barra do Turvo – SP, 04 de fevereiro de 2022.

MOACIR LOURENÇO DE FRANÇA JUNIOR

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP
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